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TRANSMISSÍVEIS: REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
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Resumo: O presente estudo trata-se de uma análise na literatura sobre o aspecto bioético da autonomia em relação a imunização 
contra Hepatite B e HPV na adolescência. Foi realizada uma revisão bibliográfica baseada no método prisma onde foram incluídos 
artigos em português e inglês os quais foram pesquisados nas plataformas Scientific Electronic Library Online (SciELO), Literatura 
Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e National Library of Medicine (PUBMED), utilizando os 
seguintes descritores Hepatitis B Vaccines, bioethics, Humans. Os resultados demostraram a eficiência dos profissionais de 
saúde no contato com o indivíduo e o convencimento deste através de um diálogo aberto e criação de vínculos. Evidenciou-se 
ainda o   estudo evidenciou o direito a autonomia progressiva do paciente, no qual este ganha o direito a algumas escolhas 
como as imunizações de doenças sexualmente transmissíveis, como é o caso da Hepatite B e HPV, no entanto é necessário que 
o adolescente seja instruído sobre a imunização. Assim sendo, reconhece-se o direito a autonomia progressiva do adolescente, 
referente a escolha das imunizações contra a Hepatite B e HPV, entretanto, deve-se considerar que estes indivíduos sejam instruídos 
sobre os benefícios individuais e/ou coletivos da vacinação, contemplados por atividades de educação em saúde por profissionais 
qualificados, objetivando ampliar a cobertura global de imunização com doenças que caracterizam problemas de saúde pública.  
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La autonomía de los adolescentes en relación con la inmunización directa contra las infecciones de transmisión sexual: 
revisión bibliográfica

Resumen: El presente estudio es un análisis de la literatura sobre el aspecto bioético de la autonomía en relación con la 
inmunización contra la Hepatitis B y el VPH en la adolescencia. Se realizó una revisión bibliográfica basada en el método 
del prisma, que incluyó artículos en portugués e inglés que fueron buscados en la Biblioteca Científica Electrónica en Línea 
(SciELO), Literatura Latinoamericana y del Caribe en Ciencias de la Salud (LILACS) y la Biblioteca Nacional de Medicina 
(PUBMED), utilizando los siguientes descriptores Vacunas Hepatitis B, bioética, Humanos. Los resultados demostraron la 
eficiencia de los profesionales de la salud en contactar al individuo y convencerlo a través de un diálogo abierto y creación de 
vínculos. También se evidenció que el estudio evidenció el derecho del paciente a la autonomía progresiva, en la que adquiere el 
derecho a algunas opciones como las inmunizaciones de enfermedades de transmisión sexual, como la Hepatitis B y el VPH, sin 
embargo, es necesario que el adolescente sea educado sobre la inmunización. Por  lo tanto, se reconoce el derecho del adolescente 
a la autonomía progresiva, en cuanto a la elección de las vacunas contra la Hepatitis B y el VPH, sin embargo, se debe considerar 
que estos individuos sean educados sobre los beneficios individuales y/o colectivos de la vacunación, contemplados por las 
actividades de educación en salud por profesionales calificados, con el objetivo de ampliar la cobertura mundial de inmunización 
con enfermedades que caracterizan los problemas de salud pública.

Palabras clave: bioética, humanos, vacunas contra la Hepatitis B, vacunas contra el VPH
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The autonomy of adolescents in relation to the direct of immunization against sexually transmitted infections: 
bibliographic review

Abstract: The present study is an analysis of the literature on the bioethical aspect of autonomy in relation to immunization 
against Hepatitis B and HPV in adolescence. A bibliographic review was carried out based on the prism method, which 
included articles in Portuguese and English which were searched on the Scientific Electronic Library Online (SCIELO), Latin 
American and Caribbean Literature on Health Sciences (LILACS) and the National Library of Medicine (PUBMED), using the 
following descriptors Hepatitis B Vaccines, bioethics, Humans. The results demonstrated the efficiency of health professionals 
in contacting the individual and convincing him/her through an open dialogue and creation of bonds. It was also evidenced the 
study evidenced the patient’s right to progressive autonomy, in which he gains the right to some choices such as immunizations 
of sexually transmitted diseases, such as Hepatitis B and HPV, however it is necessary for the adolescent to be educated about 
immunization. Therefore, the adolescent’s right to progressive autonomy is recognized, regarding the choice of immunizations 
against Hepatitis B and HPV, however, it must be considered that these individuals are instructed on the individual and/or 
collective benefits of vaccination, contemplated by health education activities by qualified professionals, aiming to expand the 
global coverage of immunization with diseases that characterize public health problems.

Keywords: bioethics, humans, Hepatitis B vaccines, HPV vaccines
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Introdução

O Programa Nacional de Imunização (PNI) foi 
criado 1973, coordenado pelo Ministério da Saú-
de, e segue os princípios doutrinários do Sistema 
Único de Saúde (SUS) pautado na universalidade 
e equidade da atenção, assim como na descentra-
lização definida a partir da regulamentação da Lei 
Orgânica da Saúde de 1990, Lei de 8080(1,2). 

Em 1977, foi publicado o primeiro Calendário 
Nacional de Vacinação (CNV) com quatro vaci-
nas obrigatórias no primeiro ano de vida. Visan-
do o aumento da adesão, em 1980, houve a im-
plantação do Dia Nacional de Vacinação (DNV) 
com realização da primeira campanha de vacina-
ção contra poliomielite para crianças menores de 
cinco anos de idade. Em 2008, foi utilizada uma 
estratégia similar na realização da Campanha Na-
cional de Vacinação na população de adolescen-
tes e adultos jovens para eliminação da rubéola, 
2015 foi o ano que o brasil recebeu pelo Comi-
tê Internacional de Especialistas da Organização 
Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Certificado 
de Eliminação da Rubéola(3,4).

A vacina contra o vírus da hepatite B foi registrada 
em 1981 derivada do plasma de portadores sau-
dáveis protegendo 95% dos casos, em 1986 foi 
substituída pela produzida por engenharia gené-
tica e entre 1990 e 1992 foi integrada ao PNI, o 
Brasil foi o segundo país do mundo a empregar 
vacinação em massa contra o Vírus da Hepatite B 
(VHB) em áreas endêmicas(5,6).

Em 1947, foi reconhecida a forma clínica da He-
patite B, estima-se que existam mais de dois bi-
lhões de indivíduos com sorologia positiva em 
todo mundo, sendo destes 400 milhões porta-
dores crônicos. Apesar do avanço no tratamento, 
apenas uma minoria de pacientes apresenta uma 
resposta satisfatória, assim é possível enxergar que 
a prevenção por vacinação é a principal estratégia 
de controle da infecção(7,8).

As características epidemiológicas da infecção 
VHB corroboram com o argumento da prevenção 
por imunização, uma vez que no Brasil são docu-
mentados cerca de quatorze mil novos casos e qui-
nhentas mortes por ano, contabilizando um acú-
mulo de 120.343 casos, sendo a concentração em 

jovens com predomínio de transmissão sexual(9). 

Percebe-se diante do exposto que a hepatite B é 
um grave problema de saúde no Brasil, por sua 
vez a região Amazônica destaca-se como uma área 
com altas taxas de incidência e apesar da vacina 
contra VHB ser responsável por muitos avanços 
ainda é possível observar altas taxas de ausência 
de imunização e vacinação incompleta, devido ao 
déficit na capacitação e a baixa escolaridade(10).

As formas de transmissão do VHB ocorrem por 
via de relação sexual sem uso de preservativo, 
transmissão vertical e compartilhamento de ob-
jetos pessoais perfurantes como alicate de unha e 
lâmina de barbear. Para triagem, os testes rápidos 
são extremamente utilizados por serem de fácil 
execução e praticidade, são distribuídos pelo Mi-
nistério da saúde desde 2011(11-13).

O diagnóstico sorológico é utilizado para avalia-
ção desses anticorpos, por meio da combinação de 
marcadores,  com o objetivo de  determinar  as  
diferentes  fases  da  infecção  e  se  o  paciente  está  
imune  ou susceptível,  o teste Anti-HBs indica  se  
o  indivíduo  possui  anticorpos  contra  a hepatite  
B,  os  quais  podem  ser  causados  pela  vacina  
ou  de  uma  infecção  anterior  curada esponta-
neamente  e  o  teste Anti-HBc  total chamado 
anticorpo “core” da hepatite B indicando uma in-
fecção  prévia, a infecção crônica pode ser definida 
como a presença do agente HBsAg pelo menos 
por seis meses(14,15).

As complicações em decorrência dessa infecção 
na forma aguda podem culminar em infecções de 
formas graves fulminantes com tendência a croni-
ficação com complicações como cirrose hepática e 
hepatocarcinoma(16,17).

Assim como o VHB, o papilomavírus humano 
(HPV) tem como forma de transmissão a via se-
xual e vertical. Algo que dificulta ainda mais seu 
diagnóstico é que as formas predominantes de ma-
nifestação são subclínicas e assintomáticas, princi-
palmente entre homens, sendo estes considerados, 
assim, propagadores da doença o que não exclui a 
possibilidade de desenvolvê-la(18,19).

Desde 1940, o exame preventivo de Papanicolau 
constitui o método de triagem e prevenção para 
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lesões percussoras de câncer de colo uterino que 
estão correlacionadas com a infecção por HPV, 
relativo à prevenção de contágio do vírus além da 
camisinha ser o método de barreira mais eficiente, 
também temos disponível as vacinas bivalentes e 
quadrivalentes que possibilitam ações do nível pri-
mário(20,21).

Diferentes estudos atestam a eficácia e segurança 
das vacinas para HPV disponíveis no SUS, todavia 
o problema para alcance completo da imunização 
da população deve-se principalmente devido a 
desinformação dos adolescentes, além dos precon-
ceitos e crenças atrelados a imunização, ressalta-
-se então que medidas precisam ser tomadas para 
amentar a adesão aos exames preventivos e imuni-
zação(22).

Medidas que respeitem a autonomia das crianças 
e adolescentes são difíceis de serem mensuradas e 
delimitadas, uma vez que sua condição é de sujeito 
de direito, ao qual é conferido proteção integral 
para que possam desenvolver e exercer seus papéis 
de forma adequada na vida adulta(23).

Difícil definir, partindo de um sistema etário, o 
momento em que o indivíduo passa da incapaci-
dade para capacidade, com essa demanda chega à 
questão da autonomia progressiva que tem como 
princípio a participação da criança no processo de 
tomada de decisão no contexto médico-clínico 
e ao adolescente que este tome as decisões neste 
mesmo contexto(24,25). 

Nesse contexto, é necessário que medidas sejam 
tomadas para que a comunicação com esse públi-
co seja mais eficaz e seja apresentado a eles com 
mais frequência o calendário vacinal dos adoles-
centes e a educação quanto a história das princi-
pais imunizações para estes, uma vez que doenças 
infectocontagiosas existem desde a antiguidade e 
sempre foram responsáveis por mortes e epide-
mias(25,26).

Adolescentes com problemas relacionados a vícios 
e vulnerabilidade econômica apresentam um 
maior desconhecimento sobre a vacinação contra 
HPV, corroborando com o antes abordado den-
tre as ações de promoção e prevenção, destacamos 
que as ações educativas devem abordar informa-
ções quanto ao HPV, ao câncer de colo de útero, 

os objetivos da vacinação e seus resultados espera-
dos, a prevenção de infecções sexualmente trans-
missíveis (IST) e de ações que valorizem a partici-
pação do adolescente e favoreçam sua autonomia, 
estimulando-os a assumirem comportamentos 
saudáveis(27,28).

 Ademais é importante salientar que ter o esquema 
vacinal com todas as doses aumenta a eficiência 
da imunização e protege aqueles que não podem 
fazer uso da vacina(29).

Mediante a isso, o objetivo desse estudo é realizar 
uma análise na literatura sobre os aspectos bioéti-
cos da autonomia em relação a imunização contra 
Hepatite B e HPV na adolescência e sua relação 
com o nível de instrução sobre esse tema nesta 
faixa etária.

Metodologia

Foram incluídos todos os tipos de estudos, abor-
dando a relação entre os temas de vacina de hepati-
te B em humanos e princípios bioéticos que foram 
publicados nas bases de dados Electronic Library 
Online (SCIELO), Literatura Latino-Americana e 
do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Natio-
nal Library of Medicine (PUBMED) publicados no 
período de 2011 até 2021. Além disso, foram in-
cluídos apenas artigos disponíveis em Open Acess, 
escritos nos idiomas inglês ou português.

Foi realizada uma busca na plataforma DeCS 
(http://decs.bvs.br), na qual foram utilizados os 
seguintes descritores em inglês: Hepatitis B Vacci-
nes, bioethics e humans. As buscas foram realiza-
das nas plataformas Scielo (http://www.scielo.br), 
LILACS (https://lilacs.bvsalud.org) e PUBMED 
(https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov). Os descrito-
res foram utilizados combinados todos ao mesmo 
tempo, da seguinte forma: ((Hepatitis B Vaccines) 
AND (bioethics)) AND (Humans) Na Scielo e 
LILACS, foram buscados os artigos a partir do 
campo palavras, na PUBMED, foram buscados os 
artigos a partir dos All Fields, a fórmula em inglês 
fora utilizada nas três plataformas. 

Na primeira seleção feita foram excluídos os ar-
tigos duplicados, a partir do título dos artigos e 
texto Open Acess. Após a seleção abordada acima, 
foi realizada a leitura completa dos artigos onde 
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foram selecionados apenas aqueles que se relacio-
navam com o objetivo da pesquisa, ou seja, apenas 
aqueles que traziam uma análise sobre a relação do 
aspecto bioético com a vacinação contra hepatite 
B em humanos. 

Em um segundo momento, foi pesquisado sobre 
o tema proposto na revisão respeitando o recorte 
temporal utilizado e de acordo com a temática uti-
lizada, foram encontrados cinco artigos e selecio-

nados para inclusão após a análise quatro artigos, 
esses artigos não englobam a temática hepatite B, 
mas fazem um paralelo interessante entre a bioéti-
ca e as imunizações. Infelizmente em decorrência 
da pouca quantidade de artigos publicados foi ne-
cessário adotar a estratégia evidenciada acima, isso 
evidencia ainda mais a necessidade de estudos a 
respeito da temática. 

Fluxograma 01: Método Prisma utilizando os descritores Hepatitis B Vaccines, bioethics e Humans.
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Resultado e Discussão

Ao longo do século XX, entrou em vigor a ten-
dência de exclusão de crianças e adolescentes da 
linguagem do direito, fundamentada no objetivo 
declarado de proteção, todavia foi demonstrado 
seu caráter de dominação dessa faixa etária pelos 
adultos, o princípio da autonomia progressiva foi 
uma tentativa de corrigir essa brecha(34).

Em contramão a essa tutela exercida pelos pais e 
crianças, vem a imunização obrigatória, uma vez 
que retira essa possibilidade de escolha, em Idaho 
nos Estados Unidos menores de qualquer idade 
não precisam do consentimento dos pais para 
nenhum serviço de saúde, incluindo vacinas, se o 
provedor determinar que o menor possui “com-
preensão necessária”, o que deixa a critério da au-
tonomia do indivíduo, todavia a obrigatoriedade 
da imunização não muda a tutela da autonomia 
do indivíduo, mas sim a retira(33).  

Na Inglaterra, através de uma promulgação de leis 
a vacinação foi tornada obrigatória, foram criados 
diversos serviços de vacinação em todo país, o que 
contribuiu fortemente para irradicação da varío-
la, sua vacina foi descoberta em 1796 por Edward 
Jenner, foi considerada um importante marco na 
saúde, pois estima-se que a varíola foi responsável 
por cerca de 40 milhões de mortes em todo o 
mundo durante o século XVIII com uma taxa de 
letalidade entre 20% a 40%(35,36).

No Brasil, o ordenamento jurídico nacional pa-
decia de instrumento viável que coaja o indiví-
duo a vacinação e que ao mesmo tempo respeite 
o sujeito de direitos, por esse motivo o poder ju-
diciário, por meio do Recurso Extraordinário nº 
1.267.879, depreende que a vacinação é obrigató-
ria, mas a adesão deverá ser voluntária, sob pena 
de sofrer restrição de alguns direitos, no entanto 
não há regulamentação suficiente para colocar em 
prática de tal concepção(30).

 A preocupação aumenta quando se destaca que a 
cobertura vacinal que julga o Ministério da Saúde 
essencial é acima de 95%, entretanto esta vem so-
frendo um considerável declínio de 2016 a 2020, 
chegando a números menores de 55%, acredita-se 
que o período de pandemia de 2021 afete ainda 
mais essa questão negativamente, a defesa da vaci-
nação ser um ato de saúde que afeta a população 

de forma coletiva e não individual questiona o di-
reito de autonomia(37).

 O movimento anti-vacina tem sido uma crescente 
em todo mundo e alguns dos motivos são os efei-
tos colaterais que podem ser causados e a ausência 
de explicações sobre a confiabilidade por parte da 
equipe, foi notado que no cenário global suce-
dendo uma ascensão desse movimento casos de 
caxumba em 2011 nos Estados Unidos e na Mon-
gólia começaram a ser diagnosticados, de rubéola 
em 2013 no Japão e o Brasil ocorreu a reincidência 
de surtos de doenças controladas pelas campanhas 
de vacinação, como a varíola(38-41). 

Experiências anteriores demostram que a neces-
sidade de imunização é urgente, nesse sentido é 
imperativo que se pense que a obrigatoriedade da 
vacinação seja o único caminho, em contraponto 
a Revolta da vacina em 1904 no Rio de janeiro 
ocorreu após a publicação do plano de regulamen-
tação da vacinação obrigatória, enfrentamento da 
população com o envolvimento das forças arma-
das que durou seis dias e foi necessário que Rodri-
gues Alves revogasse a lei(42,43). 

A imunização é a única maneira de garantir que 
doenças erradicadas não voltem, todavia para o di-
retor de Bio-Manguinhos, Mauricio Zuma, é pre-
ciso fortalecer a confiança da sociedade nas vaci-
nas de distribuição pública e não apenas criar uma 
obrigatoriedade, uma vez que em 1930 as doenças 
infeciosas e parasitárias representavam 45,7% dos 
óbitos do Brasil, índice que caiu para 4,3% em 
2010, segundo o Ministério da Saúde, o que cor-
robora com a necessidade do fortalecimento do 
PNI(44). 

A vacina anti-hepatite B é disponibilizada na rede 
pública para a imunização das primeiras 12 ho-
ras de vida e até os 19 anos de idade, apesar da 
maioria dos adolescentes pesquisados (83,2%) 
terem conhecimento da vacina preventiva contra 
a hepatite B, a grande maioria não tem níveis de 
conhecimentos adequados sobre a enfermidade, 
isto reflete a cobertura vacinal de um estudo reali-
zado no Piauí no qual a vacina atingiu 27,2% da 
cobertura(45-47).

Um grande exemplo de mudança ocorreu em 
meados de 1970, quando os países desenvolvidos 
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 Com a intensão de investigar a interação da 
equipe de enfermagem com a família da criança 
hospitalizada com doença crônica, o estudo acaba 
por reafirmar conceitos que prevalecem na análise 
feita nessa revisão em que há a defesa do diálo-
go interativo que abre espaço para perguntas re-
flexivas sobre as demandas de cuidado da família, 
bem como as estratégias para o enfrentamento da 
situação de doença, no contexto da Unidade de 
Terapia Intensiva (UTI) a implementação da Vi-
sita de Enfermagem também atendeu seu objeti-
vo, ou seja, as dúvidas e ansiedades dos familiares 
diminuíram no decorrer dos dias, enfatizando a 
necessidade desse contato entre Enfermeiros e Fa-
miliares demostrando assim o seu alto poder de 
coação(50,51). 

aumentaram a propaganda sobre infecção do HIV, 
o que gerou um aumento no uso de preservativos, 
ações educativas no campo da saúde podem preve-
nir doenças ao facilitar a incorporação de práticas 
corretas no cotidiano das pessoas(48,49). 

Discute-se ainda a ideia de a enfermagem atuar 
com um papel fundamental no serviço de saúde 
visando o estreitamento de vínculos e acolhimento 
do paciente na Unidade Básica de Saúde (UBS), 
acredita-se que a participação dos enfermeiros 
tende a ser norteadora já que estes nutrem uma 
relação direta e constante com a equipe de enfer-
magem, possibilitando entender a realidade e afe-
rir suas necessidades ainda mais quando envolve 
aspectos éticos no contexto da saúde(32).

Artigo Autor/Ano Delineamento Objetivo Resultados

Artigo 1 Barros et al.,
2021(30)

Estudo 
bibliográfico

Debater o conflito entre o 
direito à saúde e o direito 
à autonomia sob o viés da 
obrigatoriedade das vacinas

O acesso as vacinas é importante 
para a garantia dos direitos funda-
mentais e na perspectiva do estudo 
foi possível aferir a possibilidade do 
estado promover a vacinação obri-
gatória e dessa forma não resta dúvi-
das de que o poder público pode se 
sobrepor ao direito à saúde frente a 
autonomia do indivíduo.

Artigo 2 Silva, 2018(31) Estudo
 bibliográfico

Responder o seguinte ques-
tionamento:  a legislação 
atual permite que o estado 
brasileiro condicione a po-
pulação à vacinação?

Os resultados giram em torno de 
divergências no sentido buscar solu-
ções para o caso em questão, princi-
palmente as que contemplem o pro-
grama nacional de imunização que já 
existe no Sistema único de saúde.

Artigo 3 Yuzawa, 2019(32) Estudo 
bibliográfico

Compreender os aspectos 
da imunização nos serviços 
de saúde no contexto bio-
ético de saúde pública na 
contemporaneidade.

As metas de imunização são priori-
dades nas políticas públicas de saúde, 
sendo que a para o bom funciona-
mento do serviço, se faz necessário 
que ocorram capacitação e valori-
zação profissional, prática essa que 
colaboram para a oferta de uma 
assistência eficaz e humanizada ao 
acolher os indivíduos e criar laços 
com eles.

Artigo 4 Lantos, 2021(33) Estudo
 bibliográfico

Debater se os adolescentes 
devem ser autorizados a 
consentir com a imuniza-
ção mesmo que seus pais de 
oponham?

Nos estados Unidos alguns estados 
permitem que os adolescentes con-
cordam não apenas com o tratamen-
to relacionado as saúde sexual e re-
produtiva, mas também em relação a 
autonomia para tomar vacinas.

Quadro 1: Artigos selecionados na revisão bibliográfica.



98 

A autonomia em relação ao direto de imunização contra infecções sexualmente transmissíveis - Alessandre Gomes de Lima et al.

A  enfermagem  é  a  profissão  mais  envolvida  
com  a  imunização o que a torna a maior respon-
sável e referência nesse setor de cuidado em saú-
de, durante a ação é de sua competência realizar a 
busca ativa dos casos faltosos, campanhas de vaci-
nação, supervisão, educação continuada da equipe 
de enfermagem, todas essas funções combinadas 
irão gerar uma assistência de qualidade e manter a 
confiança na população da vacina, além do profis-
sional aplicador o que contribui diretamente para 
maior adesão(52).

 A cobertura global de vacinação parou em 86% 
em decorrência do controle de doenças previni-
veis por vacinas e o seu benefício tornou-se me-
nos óbvio, de fato os indivíduos não enxergaram 
a prevenção com senso de urgência desafia o tra-
tamento. Há mais de 200 anos em alguns países 
europeus a vacinação compulsória é uma política 
pública, no Brasil o tema possui um aspecto dua-
lista apesar de amparada por lei federal não há evi-
dência de previsão legal para coerção, o presente 
artigo defende que a discussão aberta é o caminho 
para o fortalecimento do Programa Nacional de 
Imunização(31,53).

Conclusão

O estudo defende o direito a autonomia progres-
siva do paciente, no qual este ganha o direito a 
algumas escolhas como as imunizações de doen-
ças sexualmente transmissíveis, como é o caso da 
Hepatite B e HPV, no entanto é necessário que 
o adolescente seja instruído sobre a imunização e 
sua importância para sua saúde e das pessoas que 
convivem com ele. Estudos mostraram a eficiên-
cia da Enfermagem no contato com o paciente e 
convencimento deste através de um diálogo aberto 
e criação de vínculos, o Ministério da Saúde tam-
bém pode ajudar, assim como ocorreu com o ma-
rketing sobre a infecção de HIV e o uso de cami-
sinhas, pode ocorrer um marketing de incentivo 
e instrução sobre a vacinação. A cobertura global 
de vacinação estagnou em 86% e apesar de todo 
o benefício gerado é necessário avançar e atingir 
níveis mais altos através dos fortalecimentos de 
programas como o PNI com o objetivo de buscar 
a irradicação de doenças infecto transmissíveis. 
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